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    PREFÁCIO




    Nas últimas décadas os estudos acerca da Idade Média têm se firmado no âmbito acadêmico brasileiro. Se até meados dos anos 1990, as pesquisas e produção historiográfica estavam concentradas nos grandes centros universitários, a partir deste período, e especialmente de 1996, ano da fundação da ABREM – Associação Brasileira de Estudos Medievais, o cenário ganhou uma dinâmica de “descentralização” ou de expansão das investigações sobre o medievo no Brasil.




    Contribui para este processo, a chegada às universidades brasileiras, de novos pesquisadores e pesquisadoras com formação específica em Idade Média. Jovens doutores e doutoras impulsionaram o ensino e pesquisa, bem como a criação de laboratórios de pesquisa em História Medieval.




    A expansão dos Programas de Pós-Graduação em História no país, e a atuação concomitante de especialistas em Idade Média neste novos Programas, possibilitou a consolidação dos estudos e pesquisas científicas tendo o medievo como área de investigação.




    Este livro que ora apresento, é resultante deste processo de amadurecimento dos estudos medievais no Brasil. Seu autor, Augusto João Moretti Júnior, representa a novíssima geração de medievalistas cujas dissertações e teses despertam, graças à sua qualidade e importância no cenário acadêmico nacional, o interesse de leitores cada vez mais ávidos pelo conhecimento da Idade Média como período histórico.




    A originalidade da obra apresentada deve-se, em grande parte, ao amadurecimento do autor. Augusto João Moretti Júnior dedicou-se ao estudo da Idade Média peninsular, tendo os reinos de Castela e Leão – Coroa de Castela, após a unificação de 1230 – como foco de sua investigação. Especializou-se no reinado de Fernando III (1217-1252).




    No ano de 2015, defendeu junto ao Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Estadual de Maringá, sua dissertação de Mestrado sob o título de “Teoria e prática da guerra no reinado de Fernando III (1217-1252)”. Prosseguiu com suas investigações que resultaram na tese “Miles Christi Fortissimus Rex Fernandus: a legitimação do poder de Fernando III (1217-1252) na Crônica Latina dos Reis de Castela”, agora transformada em livro.




    Nesta obra, o autor dialoga com as correntes historiográficas da Nova História Cultural e do “Novo Medievalismo”, para elaborar uma investigação crítica e inovadora acerca da legitimação do poder de Fernando III, um dos monarcas mais representativos do século XIII hispânico. Elege como fonte principal de seu estudo, a Crónica Latina de los Reyes de Castilla, todavia, sem desprezar a incorporação de outras fontes como a Historia de los Hechos de España e a Chronica Mundi, também escritas durante o reinado do monarca.




    Seu fôlego investigativo resulta numa obra de grande relevância para o estudo da Península Ibérica no Brasil, especialmente os reinos de Castela e Leão durante o século XIII, tido como auge da Reconquista. Há um consenso entre os medievalistas hispânicos de que Fernando III reconquistou aproximadamente 104.000 Km² de territórios sob controle dos muçulmanos. Certamente, o protagonismo militar do monarca estava respaldado na imagem de rei-guerreiro. Isto deriva da legitimação do seu poder, conforme mostra diligentemente o autor.




    O livro estrutura-se em cinco capítulos. Cabe destacar o amplo estudo introdutório no qual o autor apresenta o “estado da arte”, mapeando as investigações acerca de Fernando III e seu reinado, do século XVI à contemporaneidade. O capítulo I apresenta uma sólida discussão teórica acerca da História Cultural, o “Novo Medievalismo” e o estudo das crônicas medievais. O capítulo II discute a ascensão de Fernando III ao trono de Castela e a unificação com o reino de Leão. O capítulo III aborda a influência da cultura na legitimação do poder monarca. No capítulo IV o autor apresenta e analisa a fonte principal do estudo: a Crônica Latina dos Reis de Castela. No quinto e último capítulo, a discussão incide sobre a legitimação do poder de Fernando III a partir da Crônica Latina dos Reis de Castela.




    Com este livro, Augusto João Moretti Júnior, insere-se no rol de pesquisador da novíssima geração de medievalistas brasileiros, cuja missão é contribuir para o conhecimento da Idade Média, especialmente da Península Ibérica, não apenas no âmbito acadêmico, mas também, no da Educação Básica, integrando o conhecimento produzido nas universidades aos conteúdos apresentados nos livros didáticos.




    Prof. Dr. Jaime Estevão dos Re


  




  

    
INTRODUÇÃO1





    Fernando III, rei de Castela (1217-1252) e Leão (1230-1252), é conhecido como um rei santo da Espanha e um admirado líder militar da Reconquista Ibérica. Esse reconhecimento deriva de seu sucesso político, tanto na unificação dos reinos de Castela e Leão, bem como de seu êxito na luta contra o Islã, por meio da qual conseguiu anexar aproximadamente 104.000 km² de territórios que estavam sob o domínio dos muçulmanos.




    No entanto, existem certas lacunas na historiografia sobre a vida e o governo de Fernando III. De 1204 a 1218, o infante foi considerado pela Igreja um filho ilegítimo e, por isso, não teria o direito de assumir o trono de Leão ou Castela. Analisamos como a superação dessa ilegitimidade não ocorreu apenas devido a seus sucessos políticos-militares, já reconhecidos pela historiografia.




    Investigamos a hipótese de que a superação da ilegitimidade política de Fernando III foi realizada, também, pelo desenvolvimento cultural incentivado por ele durante seu reinado. Como o monarca se utilizou direta ou indiretamente de elementos culturais, como cantigas e crônicas, para consolidar definitivamente o seu poder? De forma mais verticalizada, analisamos, com o respaldo da Nova Histórica Cultural e do Novo Medievalismo, a Crónica Latina de los reyes de Castilla como produto e produtora de sua realidade. Perquirimos de que maneira o seu autor, Juan de Osma, se utilizou de ideologias, já existentes em seu contexto, para criar representações capazes de realizar a legitimação política do monarca e, consequentemente, alterar a percepção de seu interlocutor sobre o poder real.




    A respeito das obras escritas sobre Fernando III e seu poder podemos assinalar que são profusas, e sua composição se iniciou durante o seu governo. Na verdade, seu reinado é reconhecido como um dos mais prolíficos em relação à escrita de crônicas. Durante seu governo, três principais crônicas foram escritas: a Crónica Latina de los reyes de Castilla, atribuída ao bispo Juan de Osma; a Historia de los Hechos de España, do bispo Rodrigo Jiménez de Rada, e a Chronica Mundi, de Lucas de Tuy.




    Após a sua morte, seu sucesso político fez com que as obras literárias referentes a sua vida continuassem sendo produzidas, principalmente porque seu filho primogênito, Alfonso X, utilizou-se da imagem e da legitimidade do pai para consolidar seu poder na Península Ibérica. Em seu governo, foram escritas obras como a Primeira Crónica Geral que, entre outros assuntos, aborda o governo de Fernando III.




    Depois do governo de Afonso X, as obras relativas a Fernando III ganham destaque no século XVI. Em 1516, Jacobo Cromberg editou a “Coronica del sancto rey don Fernando tercero deste nombre q gano a Seuilla y a Cordoua y a Iaen y a toda el andaluzia. Cuyo cuerpo esta en la santa yglesia de Seuilla”2, iniciando uma das várias biografias de Fernando III que surgiram a partir de então. Alguns anos depois, em 1555, foi publicada, em Valladolid, a “Chronica del sancto rey don Fernando tercero deste nombre q[ue] gano a Seuilla y a toda el Andaluzia”3 pela Casa Sebastián Martínez.




    Os estudos se aprofundaram no século XVII, quando, em 1671, foi concluído o processo de canonização de Fernando III pelo papa Clemente X, o que fez com que a sua biografia fosse ainda mais divulgada. Em 1673, Alonso Núñez de Castro escreveu um dos livros que mais chamaram atenção acerca desse tema, a obra “Vida de San Fernando el tercer rey de Castilla y León, ley viva de príncipes perfectos”4, recolhendo e compilando informações pertinentes, reeditada nos anos de 1737 e 1787, então intitulada “Vida de S. Fernando el III, Rey de Castilla y León, Protector de la Real Brigada de Caravineros, y ley viva de príncipes perfectos”5.




    Em 1759, foi publicada uma nova biografia de Fernando III por François de Ligny, “La vie de St. Ferdinand, roi de Castille et de Leon”6. Três anos depois, em 1762, Dom Diego Alejandro Gálvez editou a “Dissertacion elogios de San Fernando Tercero... Contenidas en las quatro inscripciones de su sepulcro mal entendidas7”.




    Em 1800, Dom Miguel de Manuel Rodriguez, bibliotecário dos Reais Estudios de Madrid, publicou “Memorias para la vida del santo rey Don “Fernando III”8 tendo como provável escritor o Padre Andrés Marcos Burriel. Passando ao século XIX, em 1844, foi publicado um breve texto relativo à conquista de Córdoba, intitulado “Restablecimiento de un aniversario por la conquista que hizo de Córdoba, el santo rey D. Fernando III, en 29 de junio de 1236”9.




    Obras literárias também foram escritas ao longo da Idade Moderna e Contemporânea. A título de exemplo, citamos o poema de 1859, redigido por Dom Manuel García Muñoz, intitulado “San Fernando, rey de Castilla y de León: poema en tres cantos”10. Em sequência, no início do século XX, em 1911, Dom Luis de Eguilaz publicou uma novela denominada “La espada de San Fernando: novela histórico-caballeresca”11.




    Em 1946, Julio González publicou a obra “Las conquistas de Fernando III en Andalucía”12, na qual analisa as campanhas militares do rei. Poucos anos depois, em 1959, Francisco de Solano publica em Madrid, pela Publicaciones Españolas, uma breve biografía denominada “Fernando III el Santo”13.




    A historiografia sobre o reinado de Fernando III sofreu um forte impacto com a publicação da clássica obra de Julio González, “Reinado y Diplomas de Fernando III”14, publicada em três volumes nos anos de 1980 a 1986. O primeiro volume apresenta um estudo atinente ao contexto histórico, processo de Reconquista, economia, política e cultura. Os outros dois volumes versam acerca dos diplomas do governo de Fernando III, tornando essa obra uma leitura obrigatória para qualquer trabalho pertinente a esse rei.




    Em 1993, Gonzalo Martínez Díez publicou a biografia intitulada “Fernando III 1217-1252”15 pela coleção Corona de España, trazendo novas informações referentes à vida de Fernando III. Nas décadas seguintes, outras duas grandes biografias sobre esse rei foram lançadas. Em 1998, Francisco Ansón publica “Fernando III: rey de Castilla y León”16 e, mais recentemente, em 2006, Manuel González Jiménez lançou a obra “Fernando III el Santo”17, discorrendo acerca de novas perspectivas e respondendo a debates historiográficos relativos à vida do monarca.




    Além das biografias, é importante ressaltarmos algumas publicações que marcaram o desenvolvimento dos estudos da vida e do reinado de Fernando III. Em primeiro lugar, chamamos atenção para a tese de doutorado da historiadora Ana Rodríguez López, “La consolidación territorial de la monarquía feudal castellana. Expansión y fronteras durante o reinado de Fernando III”18. Trata-se de texto fundamental para compreendermos o processo de Reconquista de Fernando III, mas principalmente em sabermos como o monarca organizou as fronteiras conquistadas de modo a agradar à nobreza sem perder ou diminuir seu poder frente a ela.




    Em 1995, foi publicada “Fernando III y su época”19, uma compilação em formato de livro dos Anais da IV Jornadas Nacionales de Historia Militar. Esse arquivo reúne artigos de grandes historiadores espanhóis, como Gonzalo Martínez Diez, Manuel González Jiménez e Francisco García Fitz, agrupados em quatro áreas de estudo: fontes documentais; a Conquista (questões militares); governo e organização (política); e religião e cultura.




    Em 2003, como resultado do VIII Congresso de Estudios Medievales, a Fundación Sánchez-Albornoz publicou o livro “Fernando III y su tiempo”20, compilando artigos de historiadores como José Manuel Nieto Soria, Carlos de Ayala Martínez, Peter Linehan e Francisco J. Hernández. Em 2012, Carlos de Ayala Martínez e Martín Federico Ríos Saloma organizaram a obra “Fernando III: tiempo de Cruzada”21, tratando de novas perspectivas e problemas relativos à temática cruzada no reinado do monarca, com trabalhos de renomados medievalistas como Hélène Sirantoine e Alexandre Pierre Bronisch.




    Contemporaneamente, duas obras se destacam. Em 2019, em comemoração ao VIII Centenário da chegada ao poder de Fernando no reino de Castela, foi publicada, sob a coordenação de Félix Martínez Llorente, a obra “Memoria de un rey, memoria de un reinado. Fernando III, Rey de Castilla y León 1217-1252”22. E em 2020, sob a edição de Edward Holt e Teresa Witcombe, foi publicado “The Sword and the Cross: Castile-León in the Era of Fernando III”23, contendo as mais novas discussões acerca do governo desse monarca. Realçamos nesse livro o trabalho de Edward Holt, “Laudes regiae: Liturgy and Royal Power in Thirteenth-century Castile-León”, que discute o poder de Fernando III e sua legitimação; e demonstramos a atualidade do tema deste livro em investigar a legitimação de Fernando III pela Crónica Latina de los Reyes de Castilla (CLRC).




    No tocante à CLRC, a quantidade de trabalhos produzidos é menor. Como pontuamos no capítulo IV, essa crônica só foi descoberta no início do século XX por Georges Cirot, que a publicou pela primeira vez em 1912 sob o título de “Une Chronique latine inédite des rois de Castille jusqu’en 1236” na Revista Bulletin Hispanique na língua original de sua escrita, o latim.




    Em 198424, em uma edição bilíngue, Luís Charlo Brea traduziu a crônica para o espanhol e a reeditou novamente em 199925, dessa vez apenas na versão espanhola. Em 1985, María Desamparados Cabanes Pecourt publicou a sua versão da crônica.26 Em 2002, Joseph F. O’Callaghan realizou a tradução da obra para o inglês27 pelo Arizona Center for Medieval and Renaissance Studies Tempe.




    Com exceção das traduções da crônica, até a primeira década dos anos 2000, foram poucos os trabalhos publicados a seu respeito. A maioria envolvendo o debate historiográfico acerca de sua autoria. Como exemplo, o artigo de Derek Lomax, “The Authorship of the” Chronique latine des rois de Castille”28, publicado em 1963, tornou-se uma referência no que tange a esse assunto. Após a publicação, outras duas marcaram essa discussão. O artigo de Julio González, “La crónica latina de los reyes de Castilla”29, e o de Luis Charlo Brea, “¿Un segundo autor para la última parte de la Crónica latina de los Reyes de Castilla?”30, no qual o historiador se questionava sobre a possibilidade de a CLRC ter sido escrita por mais de uma pessoa.




    As investigações com análises sobre a Crónica Latina de los reyes de Castilla ganharam força quando, em 2006, a Revista e-Spania Revue interdisciplinaire d’études hispaniques médiévales et modernes publicou um dossiê chamado Chronica regum Castellae sob a organização de Georges Martin31. Nele, foram publicados trabalhos determinantes para a forma como investigamos a CLRC. Entre eles, citamos o artigo de Inés Fernández Ordóñez32, o qual utilizamos como referência para compreender o processo de composição dessa crônica ao longo da primeira metade do século XIII, assim como quem pode ser considerado o autor da crônica.




    Destacamos que neste livro também objetivamos colaborar para a discussão histórica acerca da CLRC e de Fernando III. Investigamos o processo de legitimação do poder desse monarca a partir da análise das ideologias e representações desenvolvidas pelo chanceler do reino de Castela, Juan de Osma, na Crônica Latina dos Reis de Castela. Analisamos de que modo ela colaborou na construção da legitimidade do monarca mediante a representação de um rei guerreiro, cruzado, e acima de tudo, inspirado por Deus, o Rex inspiratus Dei.




    Para compreendermos a construção da legitimidade de Fernando III na crônica citada, dividimos este livro em cinco capítulos. No primeiro, apresentamos a perspectiva teórico-metodológica da investigação: a Nova História Cultural (NHC) e o Novo Medievalismo. Primeiramente, discorremos sobre um breve panorama do desenvolvimento da História Medieval no século XX, passando pela Escola dos Annales, a superação da escola estruturalista, a formação da História das Mentalidades, o surgimento do Linguistic Turn e o da História Cultural, movimentos que contribuíram para a formação da linha teórica utilizada nesta tese, a Nova História Cultural (NHC).




    Com o respaldo dos pressupostos teóricos da NHC, perquirimos a CLRC como produto e produtora de seu contexto histórico, e com tal propósito, desenvolvemos, também nesse capítulo, três discussões relativas às crônicas medievais: a) como representação; b) como mecanismo de legitimação política; e c) como um sistema de legitimação ideológica.




    No segundo capítulo, investigamos o contexto histórico-político e os problemas de legitimidade enfrentados por Fernando III ao longo de sua vida, buscando responder à seguinte pergunta: Fernando III foi um rei ilegítimo? Não seria possível uma análise teórica das fontes sem o conhecimento do contexto que influenciou as representações, ideologias e práticas presentes na Crónica Latina de los Reyes de Castilla. Para isso, pesquisamos os diferentes momentos de sua vida. De início, os problemas de legitimidade do casamento de seus pais até sua chegada ao trono do reino de Castela. Em seguida, a consolidação de seu poder em Castela e a unificação com o reino de Leão. Por fim, analisamos as conquistas militares do monarca, a partir de 1224, como um dos principais elementos de legitimação do seu poderio: as conquistas político-militares.




    No terceiro capítulo, abordamos as contribuições da cultura no processo de legitimação de Fernando III. Analisamos, inicialmente, a formação do monarca. Realizamos um levantamento historiográfico acerca das primeiras influências culturais e educacionais que o infante obteve, para, assim, compreender de que maneira o rei se utilizou da cultura e do conhecimento como um instrumento de consolidação de seu poder. Destarte, investigamos como as obras literárias – crônicas, poemas e cantigas – foram importantes para consolidar a unificação dos reinos de Castela e Leão. Para realizarmos a investigação relativa à cultura, aplicamos a teoria do linguista israelita Itamar Even-Zohar, em conjunto com a NHC. De acordo com Even Zohar, a utilização da cultura pode ser examinada de duas maneiras: primeiro, a cultura como um “bem”. De que forma o patrocínio de escritores, de centros de saber (universidades) e da literatura colaboraram para consolidar o poder de Fernando III? E, por fim, a cultura pode ser analisada como uma “ferramenta”, que, por sua vez, nos permite inquirir como as produções culturais foram utilizadas como elementos de legitimidade do poder, de manipulação e de consolidação política.




    No quarto capítulo, investigamos as características técnicas e históricas da Crónica Latina de los Reyes de Castilla. Pesquisamos quem foi seu provável autor, quais suas principais características, em que período foi escrita, quais suas fases de composição e suas particularidades ao século XIII, como o castelhanismo, a pessoalidade e a recusa ao neogoticismo que determinaram os sistemas ideológicos e de representações do cronista.




    Por fim, no capítulo cinco, investigamos os sistemas de representações desenvolvidos por Juan de Osma na CLRC objetivando legitimar o poder de Fernando III. Examinamos como o autor adota, ao longo da escrita de sua obra, diferentes representações acerca do monarca. Primeiro, recapitulamos os aspectos teóricos que utilizamos para investigar as ideologias e representações na CLRC – já apresentada no capítulo 1 – assim como apresentamos um organograma que demonstra a estrutura de análise que elaboramos para comprovar a nossa hipótese.




    Em seguida, analisamos a CLRC a partir de suas etapas de composição, para, assim, compreender como a representação de Fernando III foi transformada à medida que o cronista escrevia seu texto ao longo de quase quinze anos. Inicialmente, no bloco A, investigamos como Juan de Soria desenvolveu uma ideologia baseada na legitimidade dinástica, em que Fernando é vinculado diretamente à herdeira legítima de Castela, a sua mãe Berenguela, filha do vencedor de Las Navas, Alfonso VIII. Na sequência, nos blocos B e C, perquirimos a criação da imagem de um monarca como líder político e militar da Península Ibérica quando o cronista cria representações que desvinculam a imagem do rei da de sua mãe, alterando a estratégia utilizada no bloco A. Finalmente, na análise do bloco D, pesquisamos a criação de uma representação/imagem de Fernando III como o miles Christi fortissimus rex Fernandus, um rei cruzado, independente de sua mãe, da Igreja e até mesmo de seu conselho de nobres. Um rei inspirado pelo próprio Deus cristão, a criação da imagem de um Rex inspiratus Dei.
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    I A NOVA HISTÓRIA CULTURAL E AS CRÔNICAS MEDIEVAIS: CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS




    [...] a narração, a compreensão, o impressionismo, o gosto de fazer as coisas parecerem vivas, não bastam para satisfazê-los (os historiadores): há também neles uma necessidade de inteligibilidade científica. [...] Esse apetite de inteligibilidade apenas começar a nascer, é ele, entretanto que carrega o futuro de nossa ciência (VEYNE, 1987).




    Essa epígrafe revela o mote deste capítulo: a problematização da História. Temos por objetivo principal investigar uma fonte que embasa o livro que ora propomos: a Crónica Latina de los Reyes de Castilla. Para tanto, é necessário iniciarmos lançando mão das perspectivas teórico-metodológicas apresentadas pelo Novo Medievalismo e pela Nova História Cultural. Analisamos as crônicas como produtos e produtoras de seu contexto histórico, de representações e de ideologias capazes de legitimar e transformar o comportamento de dada sociedade.




    Para melhor compreensão da estrutura teórica escolhida, discorremos, neste primeiro capítulo, sobre o resgate das principais escolas historiográficas que contribuíram para essa forma de se interpretar a História Medieval. Foi necessária a retomada dos paradigmas de algumas linhas teóricas consideradas elementares para os estudos da História Cultural.




    Partimos do rompimento com o positivismo realizado pela Escola dos Annales e o início dos estudos das mentalidades na História, passando pelas influências do estruturalismo, da longa duração e, principalmente, como uma crise desses paradigmas, a tensão criada pelo pós-modernismo nas décadas de 1970 e 1980, influenciou a formação das metodologias da Nova História Cultural e do Novo Medievalismo.




    Analisamos como as crônicas, na criação e desenvolvimento das representações e ideologias, possuíam uma “utilidade política” devido a sua capacidade de legitimar o poder via reconstrução do passado para atender os interesses de seu próprio contexto.




    1.1 HISTÓRIA MEDIEVAL E O SÉCULO XX: CONSIDERAÇÕES RELATIVAS AO NOVO MEDIEVALISMO




    Uma vez que consideramos a História uma disciplina científica33, preocupamo-nos em apresentar a metodologia utilizada para a interpretação das nossas fontes, bem como os conceitos e o posicionamento historiográfico que caracterizam a nossa forma de analisar e fazer a História34. Ainda que essas discussões não sejam capazes de compreender a multiplicidade dos fenômenos históricos, acreditamos que sejam as responsáveis por ampliar nossas perspectivas de investigação35.




    Paul Veyne explica que é a existência desses elementos teóricos que mantém a cientificidade36 da história, pois:




    […] ninguém se pode improvisar historiador [...] é preciso saber que questões abordar [...] O perigo da história é que ela parece fácil e não o é. [...] a dificuldade da historiografia é menos de encontrar respostas do que encontrar questões (VEYNE, 1987, pp. 268-269).




    A publicação de recentes teses em nossa área de pesquisa, como a de José Fernando Tinoco Díaz, La Cruzada en las fuentes cronísticas castellanas de la guerra de Granada (2017)37, e a de David Porrinas González, Guerra y Caballeria en la Plena Edad Media: condicionantes y actitudes bélicas. Castilla y León, siglos XI al XIII (2015)38, revigoraram nossa busca por “novas” formas de interpretar a Idade Média. Ambos os historiadores apresentaram uma preocupação teórica na análise dos documentos e interpretação da História dificilmente encontrada na historiografia espanhola mais antiga. David Porrinas González insere seu trabalho na New Military History39 em complemento à Nova História Cultural (2015, p. 80), ao passo que José Fernando Tínoco Díaz explica a sua dívida com a historiografia clássica espanhola, mas também dialoga, em sua tese, com as mais recentes teorias, como o New Medievalism, vinculado, por sua vez, à mais recente fase da História Cultural. A perspectiva do autor é que as construções das fontes são resultado de processos ideológicos intencionais, os quais são analisados por meio dos paradigmas40 da segunda metade do século XX (TINOCO DÍAZ, 2017, pp. 143-144).




    Para a compreensão e aplicação desses novos paradigmas, empreendemos um resgate do desenvolvimento teórico, especialmente da segunda metade do século XX, verticalizado aos movimentos que mais influenciaram a criação da Nova História Cultural e a nova forma de interpretar a Idade Média. Tal resgate visa fornecer as bases para o cumprimento de nosso principal objetivo: compreender, a partir da Crónica Latina de los Reyes de Castilla, o processo de construção histórico-ideológico responsável pela legitimação do poder no reinado de Fernando III de Castela e Leão.




    Desse modo, antes de adentrarmos especificamente ao campo teórico que pretendemos trabalhar, o da História Cultural, ou melhor, da chamada Nova História Cultural (NHC), aliada ao New Medievalism, versamos sobre parte do processo percorrido pela historiografia ao longo do século XX que proporcionou o desenvolvimento dessas correntes e a valorização da cultura nos estudos da História Medieval.




    A historiografia especializada em Idade Média, ao longo de todo o século XX, mostrou-se sempre atenta, quando não, na vanguarda das inovações teóricas, fato que permitiu uma contínua reinterpretação do medievo. Foi graças a esse contínuo processo de renovação que possuímos muitas possibilidades de interpretação. Por mais que nossa preocupação teórico-metodológica busque as metodologias mais recentes, nossa interpretação e visão da Idade Média estão marcadas por essas diversas correntes teóricas, sejam da “nova história” social e econômica, do estruturalismo, das mentalidades ou ainda das críticas pós-modernas.




    É esse resgate teórico que sustenta e ao mesmo tempo impulsiona a escrita de nossa tese; afinal, quando estudamos a Idade Média, não a analisamos por ela mesma, mas sim pelos métodos e teorias de pesquisadores das mais diversas áreas que “construíram a ideia de Idade Média que nós herdamos” (AURELL, 2005, p. 12) em todo o século XX. Assim, procuramos discorrer sobre os movimentos teóricos que marcaram a historiografia e que apesar de terem seus paradigmas criticados e “superados”, legaram influências diretas e indiretas na maneira como pesquisamos a História.




    Teoricamente, não é possível compreender a Nova História Cultural e a forma como os recentes estudos medievais investigam a História sem tratar das influências do medievalista Marc Bloch e do modernista Lucien Febvre. Juntos fundaram, em 1929, a revista Annales d’histoire économique et sociale e apresentaram uma Nova História41, abandonando o método historicista alemão, o positivista francês e as temáticas ligadas à narrativa e à política. A revista e o movimento conhecido como Escola dos Annales42 renovaram o modo de se fazer História ao ampliar a concepção de documentos históricos, ao dedicar-se aos fenômenos socioeconômicos e ao valorizar a interdisciplinaridade. Essas características, apesar de questionadas, mantiveram-se até os dias de hoje na forma como a historiografia contemporânea compreende o período medieval, particularmente no campo da História Social e Econômica.




    Marc Bloch utilizou-se amplamente de outras disciplinas como a Geografia, mas foi especificamente da Sociologia que o autor obteve suas mais fortes influências, principalmente de Émile Durkheim, professor da École, na época em que o historiador iniciou seus estudos (BURKE, 2010, p. 28). Bloch elaborou obras importantes para o estudo da História Social e das Mentalidades em uma perspectiva da história problema, obras que deixaram legados para a NHC, como Les rois thaumaturges: Étude sur le caractère surnaturel attribué à la puissance royale particulièrement en France et en Angleterre (1924), Les caractères originaux de l’histoire rurale française (1931) e La société féodale (1939-40)43.




    Lucien Febvre, por sua vez, também pensava de modo interdisciplinar, nutrindo apreço pelas instituições sociais, culturais e políticas; prova disso está em sua tese Philippe Il et la Franche-Comté de 1912. No campo da geografia histórica, citamos La terre et l’évolution humaine (1922)44, Un destin: Martin Luther (1928) e Le problème de l’incroyance au XVIe siècle (1942). Por essas obras, tanto Marc Bloch quanto Lucien Febvre são considerados os precursores da história das mentalidades que tanto influenciou a criação da História Cultural e a abordagem sociológica e antropológica da História.




    Quando a Escola dos Annales entrou em sua segunda geração, na segunda metade da década de 1940, sob a liderança de Fernand Braudel, uma renovação teórica ocorreu, colocando à margem os estudos da mentalidade coletiva e buscando outros paradigmas explicativos. A obra O Mediterrâneo e o Mundo Mediterrâneo na Época de Filipe II45, conforme Martín Ríos Saloma (2009, p. 97), foi a responsável pela inauguração da história estrutural e da história serial, modelos de análise que predominaram por praticamente duas décadas e que até hoje nos auxiliam na compreensão histórica46.




    O primeiro deles, o paradigma estruturalista, segundo Roger Chartier, tem como objetivo identificar “as estruturas e as relações que, independentemente das percepções e das intenções dos indivíduos, comandam os mecanismos econômicos, organizam as relações sociais, engendram as formas do discurso (CHARTIER, 2002a, p. 82). As obras de Fernand Braudel também contribuíram para a criação de uma análise histórica submetida aos números e à quantificação, a dita História serial, e à possível criação de um paradigma “galileano”47 para a História. Assim, a história estruturalista e a serial estavam estritamente ligadas.




    Na segunda metade do século XX, especificamente na década de 1970, a História passou por uma nova crise de seus preceitos teóricos. Os historiadores questionaram a utilização do estruturalismo e do paradigma “galileano” que dominava a escrita histórica desde a década de 1950. A tomada de consciência pelos historiadores de que toda produção histórica ocorre por meio de uma narrativa deu início a um novo debate histórico-filosófico: questionaram os modelos de compreensão e inteligibilidade histórica até então dominantes.




    O paradigma “galileano” foi questionado por historiadores como Carlo Ginzburg e Paul Veyne por não respeitar a particularidade de cada acontecimento48. Em seu livro Mitos, emblemas e sinais49 (1989), Ginzburg explana que a quantificação na história deveria ter uma função auxiliar, pois cada acontecimento é único, sendo assim, impossível analisar os acontecimentos de acordo com sua repetibilidade50. É justamente a particularidade de cada acontecimento e a sua interpretação individualizada que impedem que a História se torne uma ciência “dura”51 (GINZBURG, 1989, p. 156).




    Por conta dessa rigidez do estruturalismo que a historiografia, de uma forma geral, passou a questionar esses paradigmas. Uma “nova” forma de se pensar a História iniciou-se nos finais da década de 1960 e tomou corpo principalmente durante a década de 1970. Ocorreu uma recuperação da História das Mentalidades, especialmente por parte da escola francesa, ao mesmo tempo em que se desenvolveu o “giro linguístico” no mundo anglo-saxão. Segundo Martín F. Ríos Saloma (2009), o desenvolvimento paralelo dessas novas correntes historiográficas foi responsável por




    [...] mudanças profundas no panorama historiográfico ocidental, tais como a ampliação das temáticas abordadas, o abandono dos esquemas mais rígidos do materialismo histórico, o diálogo entre as distintas ciências sociais, a aparição de novos métodos de análise e uma nova reflexão epistemológica acerca das possibilidades e limites do conhecimento histórico52 (RÍOS SALOMA, 2009, p. 98, tradução nossa53).




    Autores como Peter Burke (2010) consideram essa renovação historiográfica uma “reação contra Braudel” e contra todo o tipo de determinismo na História. Prova disso foi a recuperação e aperfeiçoamento54 da História das Mentalidades. Esta havia ficado às margens dos estudos históricos ao longo da segunda fase dos Annales. O trabalho nessa área já havia sido recuperado por Philippe Ariès em obras como L’Enfant et la vie familiale son l’Ancien Régime de 1960, porém seu pleno desenvolvimento ocorreu nas décadas de 1960/1970 e teve como principais expoentes Georges Duby e Jacques Le Goff55.




    Em 1961, Duby publicou o artigo Histoire des Mentalités56, no qual defendia a mentalidade como objeto de estudo em si mesmo. Apesar de esse trabalho abrir novas perspectivas, foi necessário esperar até 1974 a publicação da coleção Faire l’histoire57 para que essa nova abordagem ganhasse impulso (RÍOS SALOMA, 2009, p. 101). Os temas foram expandidos e a História ganhou novos objetos, como o cotidiano, as práticas sociais, representações, signos, códigos, discursos, imagens, espiritualidades e mitos (AURELL, 2005, p. 15).




    Apesar disso, a História das Mentalidades também foi criticada, particularmente devido à imprecisão e inconsistência do termo58. Contudo, o que nos importa aqui é que o desenvolvimento dessa área contribuiu para o desenvolvimento de uma História Cultural, como afirma Le Goff:




    A história das mentalidades não pode ser feita sem estar estreitamente ligada à história dos sistemas culturais, sistemas de crenças, de valores, de equipamento intelectual no seio dos quais as mentalidades são elaboradas, viveram e evoluíram (LE GOFF, 1995, p. 78).




    A partir da história das mentalidades, o estudo dos




    [...] mitos, atitudes perante a morte, infância, sentimentos, medos, não eram mais uma atividade marginal, mas tornaram-se centrais nos estudos medievais. A economia não era mais o assunto chave, deixando o campo livre para um novo, aberto e pluridisciplinar conceito de cultura59 (AURELL, 2005, p. 15).




    Ao longo da segunda metade do século XX, a história das mentalidades sofreu um processo gradativo de abandono, que marcou o fim da primazia da Escola dos Annales na escrita da História. A partir de então, escolas historiográficas que se desenvolviam estabeleceram novos paradigmas teóricos introduzindo a filosofia pós-moderna e as “inquietudes do mundo globalizado”.




    Duas linhas teórico-metodológicas foram fundamentais para essa renovação e forneceram as principais bases teóricas utilizadas pela historiografia nos fins do século XX e início do XXI, a primeira o linguistic turn ou “giro linguístico” no mundo anglo-saxão e, de forma mais ou menos paralela, o cultural turn que juntas contribuíram para a formação da Nova História Cultural (NHC), na França, Grã-Bretanha, Estados Unidos e Espanha (RÍOS SALOMA, 2009, pp. 105 e 106).




    O Linguistic Turn60, ou virada linguística, causou uma revolução na forma de interpretar os documentos históricos. Desenvolvida ao longo das décadas de 1960 e 1970, essa linha teórica baseou-se em autores e nos novos questionamentos apresentados pelos pós-modernistas61, como, por exemplo, Michel Foucault62 e a análise das relações de poder presentes e refletidas nos discursos e no conhecimento tida como o pós-estruturalismo; Jacques Derrida63 e a sua desconstrução dos conceitos de significado e significante e a ideia de que a linguagem não pode carregar verdades substanciais sobre o mundo, bem como a nova hermenêutica de Michel de Certeau64.




    O linguistic turn baseado nesses pensadores tem como parte de sua estrutura a ideia de que a própria historiografia cria um discurso com regras de elaboração e legitimação de seu próprio discurso (RÍOS SALOMA, 2009, p. 106). O novo medievalismo teve forte influência dessa ideia, e por isso, ao analisarmos as crônicas não temos o objetivo de conferir a veracidade de seu conteúdo, mas sim analisar o texto em suas estruturas literárias e gramaticais, pois elas, por si só, fornecem ao historiador informações que não podem ser encontradas de outras maneiras; por essa razão, a necessidade de um trabalho interdisciplinar entre história e literatura.




    Roger Chartier (2002) afirma que a teoria do linguistic turn:




    [...] considera a linguagem como um sistema fechado de signos cujas relações produzem por si mesmas a significação. A construção do sentido é assim, separada de qualquer intenção e de qualquer controle subjetivos, já que se encontra atribuída a um funcionamento linguístico automático e impessoal. A realidade não deve mais ser pensada como uma referência objetiva, externa ao discurso, mas como constituída pela e na linguagem (CHARTIER, 2002a, p. 88).




    Ou ainda, como enuncia Martín F. Ríos Saloma:




    A conclusão lógica dessas posturas era conceber a escrita da história como um processo de construção e, sobretudo, expor a possibilidade de analisar o processo de construção desses discursos - ou desconstruí-los - partindo de uma simples premissa: considerando que os discursos históricos falam da história, estão sempre situados na história e é possível estudar as relações existentes entre o texto escrito e seu contexto histórico. Dito nas palavras De Certeau, deve notar-se que as mensagens contidas nos discursos históricos não podem ser compreendidas se não tomarmos em conta o lugar de produção em que são elaborados e “a prática das quais tem origem65 (RÍOS SALOMA, 2009, p. 110).




    No linguistic turn, a cultura e a linguagem, na qualidade de objetos históricos, ganharam destaque. Além dessa mudança no foco de análise, a proposta do “giro linguístico” acarretou um questionamento acerca do fazer História e, novamente, da impossibilidade dessa disciplina se constituir como ciência. Isso ocorreu graças às obras de Hayden White nas décadas de 1960 e 1970, tendo como sua principal obra Meta-História: A imaginação histórica do século XIX66. A história era apenas um discurso, e por esse motivo, o trabalho do historiador não seria sobre os acontecimentos do passado, uma dita “realidade”, mas sim sobre como os discursos construíram o passado que chegou até nós.




    Devido a essa crítica, os historiadores tiveram que fortalecer suas bases teóricos-metodológicas e provar, literalmente, a possibilidade de a História se constituir como uma disciplina capaz de interpretar o passado de forma científica, entre os quais Roger Chartier67 e Carlo Ginzburg68.




    O historiador Diogo da Silva Roiz (2009) resume as principais críticas feitas a essa linha teórica e ao pensamento de Hayden White:




    a) White acabou criando um ‘”novo positivismo”, o da verdade do texto, o qual, além disso, ainda é visto a partir de uma hierarquia de “urdiduras de enredo”; b) dá-se ênfase apenas ao produto final, sem verificar as diferentes etapas de elaboração do texto histórico (e do literário), que está intimamente relacionado ao processo de pesquisa das fontes e à sua interpretação; c) indica-se a “visão de mundo” criada no texto pelo historiador, não se percebendo que essa visão foi produzida a partir de uma realidade “extratextual” e com base nessa realidade; d) destacam-se a forma, a linguagem, a eficácia e o convencimento retóricos, deixando-se de lado os agentes, os testemunhos, os resquícios, os indícios e as provas; e) presume-se que o texto é um deleite de profissionais, sem com isso se verificarem as circunstâncias e os problemas que possibilitaram a sua elaboração; f) priorizam-se o discurso, as interpretações e a verdade, quando de fato se deve dar maior atenção à pesquisa, à análise das fontes e à precisão da narrativa (ROIZ, 2009, p. 594).




    Apesar das críticas, a ideia de que a escrita da História é tão importante quanto os resultados alcançados fez a historiografia reconsiderar, novamente, as suas metodologias de pesquisa. Nas décadas de 1980 e 1990, o materialismo histórico, bem como o estruturalismo, a história quantitativa, a história social estavam esgotadas, e o linguistic turn não havia convencido todos os historiadores, abrindo espaço para o surgimento de novas maneiras de interpretar e escrever a História, entre elas a “Nova História Cultural” (NHC), da qual compartilhamos nossas bases teóricas e metodológicas. A seguir, investigamos a Nova História Cultural como uma linha teórica e de que forma pode ser articulada com o “Novo Medievalismo”.




    1.2 A NOVA HISTÓRIA CULTURAL E O “NOVO MEDIEVALISMO”




    A Nova História Cultural (NHC)69 pode ser considerada a fase mais recente da História Cultural70. O estudo da cultura por parte dos historiadores não é algo novo; na verdade, esses estudos remontam há mais de duzentos anos. Todavia, o fortalecimento da relação entre história e antropologia, assim como a crítica aos métodos epistemológicos até então dominantes, propiciou, nas décadas de 1970 e 1980, um afastamento do campo econômico e social como as principais áreas de pesquisa da História. A disciplina se abriu para um aprofundamento do estudo da cultura de modo interdisciplinar, bem como a utilização de mais de um sistema teórico-epistemológico e, consequentemente, a um diálogo com as outras disciplinas das ciências humanas.




    Em 1989, foram publicadas três obras que definiram a NHC como uma nova linha teórica e tornou conhecida a expressão “nova história cultural”. Contribuíram para isso o livro de Carlo Ginzburg, História Noturna71, o texto de Roger Chartier O mundo como representação72, e, principalmente, a obra coletiva editada por Lynn Hunt A Nova História Cultural73. Com essas obras consolidavam-se os novos “postulados teóricos” que se formavam nos anos anteriores (RÍOS SALOMA, 2009, p. 117).




    A NHC surgiu como uma resposta aos problemas apresentados nas décadas anteriores, particularmente os relacionados aos aspectos epistemológicos. A preocupação teórica é uma das principais características da NHC (BURKE, 2008, p. 70), pois consolidou-se perante uma intensa fase da história das mentalidades, declinando as propostas mais “radicais das teorias literárias” e se apropriando dos mais novos conceitos e ideias da antropologia simbólica74, como as obras de Clifford Geertz75, tornando-se um dos campos mais cultivados pelos medievalistas (AURELL, 2005, p. 16). A consolidação em meio a um período tão conturbado, teoricamente, resultou na conversão de uma série de diferentes tendências para a NHC. De acordo com Jaume Aurell, são várias as suas influências:




    Primeiro, os historiadores de 1980 assimilaram os postulados do linguistic turn e outras tendências mais extremas como pós-estruturalismo e desconstrucionismo, deixando seus aspectos mais radicais para um lado. Segundo,esses historiadores continuaram a confiar nos efeitos positivos da abordagem interdisciplinar, beneficiando-se de propostas de filósofos como Michel Foucault, antropologistas como Clifford Geertz. historiadores da cultura popular como Peter Burke, narrativistas como Natalie Z. Davis, micro-historiadores como Carlo Ginzburg, historiadores das mentalidades como Georges Duby, expoentes da tradição materialista como Edward Thompson e historiógrafos como Hayden White e Dominick LaCapra76 (AURELL, 2005, p. 16).




    A partir dessas influências, a NHC tem como:




    [...] tentativa construir uma narrativa integrada dos todas as manifestações culturais. Por essa razão, disciplinas como história da arte, história intelectual e história da literatura se encaixam perfeitamente nessa nova corrente. Ao mesmo tempo, o indivíduo é o principal ponto de referência da nova história cultural em uma reação contra a história das mentalidades, que os novos medievalistas criticaram por sua tendência para deificar os fenômenos culturais77 (AURELL, 2005, p. 16).




    A compreensão da história, especialmente por esse viés da cultura, compreende as sociedades como um conjunto de significados partilhados e construídos pelos homens para explicar a sua realidade (PESAVENTO, 2003). A NHC tem por objetivo a construção de uma narrativa integrada com todas as manifestações culturais, ao mesmo tempo que considera o indivíduo como ponto de referência e não os grandes fenômenos culturais. Ao contrário da história das mentalidades e da história estruturalista, a NHC não tem problemas em trabalhar com um fenômeno singular (AURELL, 2005, p. 16).




    A sua ampla abordagem epistemológica permitiu que a história cultural, em suas mais diversas fases, “triunfasse” sobre a história estruturalista, quantitativa, e sobre o linguistic turn; por isso tornou-se a forma mais dominante de História praticada na virada do século XX a XXI78 (BURKE, 2008, p. 68). Quando a História Cultural permitiu a expansão das abordagens metodológicas, os documentos passaram a ser reinterpretados; deixaram de ser simples fontes históricas e abriram-se a “novas perspectivas derivadas de sua consideração como um resultado ideológico intencional” (TINOCO DÍAZ, 2017, p. 143-144).




    A aplicação dessas novas perspectivas à História Medieval foi determinante para a formação de uma corrente historiográfica conhecida como novo medievalismo79. Na década de 1980, a historiografia especialista em Idade Média, principalmente a norte-americana, buscou renovar suas metodologias à luz de algumas ideias do linguistic turn, do cultural turn e consequentemente do pós-modernismo, sofrendo influência de teorias culturais, filosóficas e antropológicas como as de Michel Foucault e Jacques Derrida.




    Os responsáveis pelo diagnóstico dessa transformação dos estudos medievais foram Paul Freedman e Gabrielle M. Spiegel, em um artigo publicado em 1998 sob o título de Medievalism Old and New: The Rediscovery of Alterity in North American Studies80. Nele, os historiadores explicaram o surgimento de um novo medievalismo baseado nas novas teorias desenvolvidas ao longo da segunda metade do século XX.




    Podemos afirmar que o novo medievalismo é a concretização das ideias pós-modernistas nos estudos da Idade Média (TINOCO DÍAZ, 2017, p. 144). Tornou-se uma ciência, não de fatos, mas dos discursos ou, ao menos, da codificação dos fatos: “[...] O texto contém múltiplos significados que requerem estudos de vários lados, portanto, perspectivas pluridisciplinares” (AURELL, 2005, p. 20).




    Nesse sentido, a principal mudança do novo medievalismo é a forma de compreender os documentos. Gradualmente, as “novas tendências” apresentaram a ideia de que nós, historiadores, não somos capazes de acessar diretamente o passado e de reconstruí-lo “senão simplesmente torná-lo presente novamente (representação)” (AURELL, 2006, pp. 812-813), recuperando as imagens que o próprio passado produziu sobre si mesmo.




    A própria historiografia espanhola demonstra ressalvas à aplicação dessas novas metodologias por receio do relativismo que podem causar, consequentemente, retirando da História seu caráter científico. Mas felizmente, o advento de movimentos como a Nova História Militar e o Novo Medievalismo exemplificam a possibilidade de aproveitar apenas os postulados teóricos que forem benéficos para o estudo do medievo, como, por exemplo, o aumento da interdisciplinaridade e, especialmente, as novas formas de se compreender as fontes não como documentos históricos, mas como textos.




    As novas linhas teóricas não têm, necessariamente, a finalidade de opor o “velho” ao “novo” e criar uma ruptura definitiva na historiografia, mas sim realizar um estudo da Idade Média pela incorporação de novas perspectivas e temas, tendo em vista que nessas novas correntes coabitam diferentes paradigmas teórico-metodológicos. É justamente devido a essa nova e variada maneira de abordagem das fontes que recorremos a essas “novas” linhas teóricas para o desenvolvimento de nossa tese. Buscamos nesses postulados “um tratamento poliédrico das crônicas medievais, das quais interessa tanto o real quanto o imaginário, o verídico como a ficção, o expressado e o silenciado [...]81” (AURELL, 2006, p. 813).




    Com base nesse suporte teórico-metodológico apresentado, contemplamos essas novas perspectivas desenvolvidas pela Nova História Cultural, assim como as novas formas de interpretação voltadas para o período medieval como o novo medievalismo. Ao considerarmos uma teorização das crônicas pela NHC, versamos sobre os pressupostos metodológicos utilizados para a análise de nossas fontes: compreender as crônicas como representações históricas manipuladoras do passado, que com a criação e organização de ideologias é capaz de legitimar um poder, justificar processos violentos, manter uma determinada organização social, e, por fim, manter os interesses do segmento social dominante.




    1.3 A NOVA HISTÓRIA CULTURAL E AS CRÔNICAS MEDIEVAIS: TEORIA E METODOLOGIA




    Por meio do resgate teórico realizado e da apresentação dos novos postulados teóricos do medievalismo, podemos, agora, verticalizar nossa atenção para os aspectos teóricos-metodológicos da nossa principal fonte de estudo: a Crónica Latina de los Reyes de Castilla.




    Assinalamos que o conceito de crônica deriva do grego khrónos, que significa tempo. Já o termo em latim, chronica, representa a narração de uma história em ordem cronológica. Tal gênero literário ganhou destaque quando de sua utilização por autores cristãos, especificamente durante a Idade Média. As primeiras crônicas eram “universais” e abrangiam desde a criação do mundo até seu momento de elaboração. A mais antiga delas, Historia Ecclesiae, foi redigida por Eusébio de Cesaréia no século IV. Esse modelo dito universal foi comum até o século IX, quando as crônicas locais, de reinos e abadias, ganharam destaque (LOYN, 1997, p. 346).




    De acordo com Jaime Estevão dos Reis e Luiz Augusto Oliveira Ribeiro (2017), as crônicas possuíam como finalidade




    [...] elaborar um relato objetivo para garantir à posteridade a memória dos acontecimentos. Certamente os cronistas não podiam registrar todos os acontecimentos e a história presente nas crônicas refere-se, na maioria das vezes, a episódios memoráveis, feitos e ações gloriosas de monarcas, guerras e batalhas, ações de nobres e homens da Igreja. Nos reinos hispânicos medievais, particularmente em Castela e Leão, os cronistas, laicos ou eclesiásticos, eram homens vinculados, em sua maioria, às cortes reais (RIBEIRO; REIS, 2017, p. 227).




    Bernard Guenée pontua que, apesar dessa seleção de acontecimentos, as crônicas medievais são parte da historiografia medieval82. Ainda que durante a Idade Média não houvesse historiadores profissionais ao modo moderno, a escrita da história era desenvolvida como uma atividade secundária, realizada por homens da corte e, particularmente, por religiosos. Possui como estrutura básica uma linha cronológica acompanhada de pequenos relatos históricos, frutos de um trabalho elaborado e erudito (GUENÉE, 2002). Porém, quando analisamos as crônicas a partir da História Cultural, a principal contribuição não está no sistema de datação ou na veracidade de seus relatos, mas sim no processo de compilação de outros documentos da época para a realização da crônica. O nosso trabalho como historiadores está na investigação adequada desse processo de seleção e sua relação com os contextos de produção, pois é a partir deles que podemos encontrar as reais intenções que seus autores possuíam e compreender o que foi exaltado ou omitido.




    A análise das crônicas deve ser realizada mediante questionamento e entendimento de alguns elementos: a) quem as escreveu?; b) em qual contexto político, social e cultural estão inseridas?; c) qual era seu público-alvo?; d) quem ordenou/financiou a sua escrita? e) Qual foi a língua utilizada?




    Esse procedimento metodológico inicial não tem o objetivo positivista de conferir a veracidade dos fatos narrados, mas de ajudar o historiador da História Cultural a compreender as crônicas medievais como um meio de acesso a outro mundo, marcado por intencionalidades. A análise desses elementos ajuda a revelar as estruturas de poder e os esquemas ideológicos de um determinado contexto histórico, esquemas que podem ser interpretados como intermediários entre o passado e o presente em que a crônica foi escrita, com um propósito já definido (WARD, 2000; AURELL, 2006).




    O historiador da História Cultural deve criar, ou emprestar de outras disciplinas, instrumentos teóricos metodológicos capazes de analisar as estratégias de manipulação do passado via esquemas ideológicos (HUNT, 1992, p. 18). Procuramos desenvolver essa metodologia com o respaldo de alguns pressupostos teóricos do Novo Medievalismo, verticalizando no processo de construção histórico-ideológico responsável pela legitimação política de um determinado contexto.




    Em nossa tese, examinamos a Crónica Latina de los reyes de Castilla do século XIII como legitimadora da guerra, justificadora do poder e da ampliação territorial realizados no reinado de Fernando III de Castela e Leão. Investigamos como essa crônica, em um novo contexto marcado pela violência e expansão do domínio cristão, tinha como uma de suas principais estratégias a criação de representações a fim de atender seus objetivos políticos por meio de certos condicionamentos ideológicos.




    
1.3.1 AS CRÔNICAS MEDIEVAIS COMO REPRESENTAÇÃO





    A Nova História Cultural tem como um de seus principais conceitos o de representação, que colaborou para a elaboração de novas formas de se compreender a História e, consequentemente, de interpretar as fontes. Criado pelos sociólogos Marcel Mauss e Émile Durkheim, o conceito de representação é o modo pelo qual grupos e indivíduos dão sentido ao meio em que vivem; são matrizes geradoras de conduta e práticas sociais, dotadas de força integradora e coesiva, bem como explicativa do real (PESAVENTO, 2003).




    Segundo Roger Chartier (2002), as representações do mundo social são determinadas pelos grupos que as criam. Por essa razão, quando analisamos as representações nas crônicas medievais, é preciso nos atentarmos ao grupo social a que pertencia o cronista e seu objetivo. É válido lembrar que as representações não são neutras, nelas constam “estratégias e práticas” que buscam instituir algum tipo de autoridade sobre outro grupo social que não seja aquele a que o seu autor pertença. Esses discursos almejam “legitimar um projeto reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e consultas” (CHARTIER, 2002b, p. 17).




    Nessa perspectiva, investigamos de que maneira os cronistas medievais utilizaram-se de narrativas para criar sistemas de representação que legitimassem o poder de Fernando III e o processo de Reconquista83 na primeira metade do século XIII. Analisamos esses documentos em sua dupla natureza: como um produto e, ao mesmo tempo, produtor da realidade histórica.




    De acordo com Sandra Pesavento (2002), na análise da História Cultural é possível compreender as narrativas como uma linguagem simbólica do homem, logo, portadoras de significados para além daquilo que é mostrado no campo visual. As narrativas são representações da realidade e, portanto, ressignificações daqueles que analisam seu contexto histórico. Assim sendo, as narrativas emergem como frutos de um momento de criação, constituindo uma interpretação ao mesmo tempo individual, social e histórica do que foi vivido. Chartier (2002, p. 94) enuncia que “as representações mentais, as práticas sociais são sempre governadas por mecanismos de dependência desconhecidos pelo próprio sujeito”.




    Ao analisarmos as crônicas, é preciso recusarmos a sua literalidade; logo, torna-se fundamental adotar uma postura hermenêutica para assim encontrarmos os significados, decifrando os sentidos de algo que não está necessariamente aparente, de modo a perceber a realidade inerente a seu período de criação.




    1.3.2 AS CRÔNICAS MEDIEVAIS: A HISTÓRIA COMO “LEGITIMAÇÃO POLÍTICA”




    A historiadora estadunidense Gabrielle M. Spiegel84 foi uma das principais responsáveis pela reformulação dos estudos das crônicas medievais mediante as novas perspectivas teóricas do Novo Medievalismo (WARD, 2000, p. 60). Em seu texto, Theory into practice: reading medieval chronicles (1999)85, apresenta “novas” estratégias teóricas para a análise de crônicas medievais das quais ressaltamos duas principais: a “estrutura ideológica do argumento” e a “lógica social do texto”.




    A respeito da estrutura ideológica do argumento, trata-se de uma análise da forma como os cronistas medievais utilizaram-se da legitimidade que a abordagem histórica do passado conferia naquele contexto para servir aos objetivos propagandísticos de determinado grupo ou indivíduo, fato que a autora, ao interpretar a historiografia medieval, denominou “utilidade política da manipulação medieval do passado”.




    Essa metodologia analisa as




    [...] maneiras pelas quais o próprio passado constituía uma estrutura ideológica de argumentação, que buscava legitimidade da autoridade emprestada da história, entendida como supostamente real [...] justamente a verdade do passado que garantiu a utilidade da historiografia para os governantes e atores políticos medievais, cujos interesses, com certeza, não estavam em recuperar uma explicação do que “realmente aconteceu”, mas a legitimação de seus objetivos propagandísticos e políticos. O que tornou a escrita da história importante na Idade Média, [...] foi exatamente sua capacidade de abordar a vida política contemporânea por meio de um deslocamento para o passado e incorporar prescrição e polêmica em um relato aparentemente factual, porque realista, do legado histórico que o passado tinha legado86 (SPIEGEL, 1999, p. 2).




    Desse modo, a eficiência das crônicas medievais e de seus respectivos cronistas para o seu contexto não estava na busca pela verdade, mas sim na coerência de seu relato para com as motivações e intenções daqueles que a patrocinaram, bem como das inquietudes daqueles que seriam seus leitores. Para Marcella Lopes Guimarães, as crônicas possuíam o objetivo de recriar o real, ainda que para isso fosse necessária a utilização de elementos fictícios. As crônicas eram escritas “para legitimar seus promotores e servir de modelo para a sociedade política” (GUIMARÃES, 2012, p. 70).




    Em seu artigo Political utility in medieval historiography: a sketch, publicado em 197587, Gabrielle M. Spiegel explica a metodologia utilizada para compreender essa “utilidade política” das crônicas durante o período medieval. A princípio, é preciso analisar tais documentos como uma historiografia, que se tornou politicamente importante devido a sua habilidade de utilizar o passado para legitimar os acontecimentos contemporâneos a sua escrita. Habilidade justificada pelo fato de a sociedade medieval ser regulada de acordo com os seus costumes e sua visão de seu próprio passado. Qualquer tipo de atividade social, práticas legais, e até mesmo inovações eram legitimadas pela “força dos costumes”. Dessa maneira, as crônicas, ao resgatar feitos passados, manipulavam os acontecimentos de modo a criar representações da história para justificar os acontecimentos políticos contemporâneos a sua escrita (SPIEGEL, 1975).




    É por essa manipulação do passado que os cronistas se utilizavam muitas vezes do “passado lendário” e de muitos elementos de ficção. Os cronistas construíam ideologicamente, a partir do passado, uma consolidação dos acontecimentos políticos de seu presente. E para atingir esse objetivo, as lendas e elementos imaginários contribuíram decisivamente (AURELL, 2006, p. 822).




    Leonardo Funes assevera que tais elementos fictícios, para a perspectiva histórica cultural, não podem ser analisados como um problema, porque os próprios cronistas medievais os viam como




    [...] uma solução, quer dizer, como um modo eficaz de apresentar a verdade histórica. É oportuno recordar que a mentalidade medieval, a ficção não era concebida como oposta verdade, se não como um caminho para chegar à verdade. E isto era assim porque além do critério de verdade por adequação se aceitam outros critérios, como o consenso, a eficácia didático-moral, a tradição88 (FUNES, 2004, p. 83-84).




    Assim como declara Cláudio Sánchez Albornoz:




    As crônicas são indispensáveis para a história; e a paixão dos cronistas não torna o trabalho do historiador impossível, mesmo que isso dificulte o trabalho. [...] A paixão dos cronistas reflete um estado conflitivo na opinião pública do período estudado: uma onda de criação e mudanças que conflitam com as estáticas forças históricas [...]89 (SÁNCHEZ-ALBORNOZ, 1975, p. 45).




    Os elementos tidos como fictícios fazem parte da abordagem do Novo Medievalismo. Nela, o historiador tem o papel de decifrar a relação entre o texto e os elementos que o influenciam, sejam culturais, políticos ou ideológicos, e, assim, compreender a importância das lendas e mitos para a produção do conhecimento histórico e a consequente legitimação e consolidação de seus objetivos políticos (RÍOS SALOMA, 2009, pp. 114-115).




    A investigação do emprego das crônicas como parte de um processo de legitimação política deve ser realizada segundo o contexto histórico e suas ligações com os elementos econômicos, políticos e socioculturais que permeavam a escrita da fonte. Por mais que as crônicas estejam abertas às mais diversas interpretações diante dos mais variados paradigmas, o contexto histórico é o que limita o trabalho de interpretação do historiador, sendo a sua reconstrução uma das bases de seu trabalho. A princípio, trata-se de uma afirmação óbvia, pois os contextos dos documentos sempre foram pesquisados e explorados pelos historiadores (AURELL, 2006, p. 822).




    Entretanto, destacamos a necessidade de o historiador captar, nas fontes, elementos que ultrapassam os planos da intencionalidade e do conteúdo. Apesar de as crônicas integrarem um gênero mais amplo, é preciso que cada uma seja analisada em seu próprio contexto (WARD, 2000, p. 60). Esses aspectos também foram contemplados por Gabrielle M. Spiegel, para quem a investigação do contexto visa à preservação de alguns elementos do mundo social, nos quais tanto o passado quanto o presente foram gerados. A autora desenvolveu o conceito de “Lógica social do Texto”90.




    Tal conceito pode ser definido como um




    termo e um conceito que busca combinar em uma única, mas complexa estrutura, um protocolo de análise do local social do texto - o espaço social que ocupa, tanto como produto de um mundo social particular quanto um agente em trabalho/ação naquele mundo [...] Nesse sentido, o significado de um texto particular está essencialmente relacionado, não estável ou inerente ao próprio texto; só surge quando o texto está situado dentro de um ambiente local de redes sociais e políticas que ele procura moldar e que está sendo organizado em torno dele91 (SPIEGEL, 1999, pp. 6 e 9).




    Em suma, a lógica social do texto é uma abordagem dualista – da história e da crítica literária – que tem um duplo objetivo. Primeiro, a compreensão de como as alterações do meio social, político e cultural colaboraram para as alterações na configuração da gramática, da linguagem e dos gêneros literários. Segundo, analisa esses textos como agentes transformadores do próprio contexto dos quais são frutos, como, no nosso caso de análise, as crônicas castelhanas, porque são frutos do grande processo de expansão territorial e, ao mesmo tempo, do processo de legitimação e propaganda do reinado de Fernando III.




    Essa dupla perspectiva permite ao historiador compreender as crônicas tanto como um espelho da sociedade quanto como geradora da realidade social, “uma função passiva e ativa” (AURELL, 2006, p. 824). Em síntese, os textos históricos, ao mesmo tempo em que são produtos de seu contexto, também são agentes transformadores e, no caso das crônicas, agem como produto ideológico e elemento de doutrinação (TÍNOCO DÍAZ, 2017, p. 145).




    É pelo conhecimento do contexto em que os documentos foram articulados que se torna possível ao historiador adentrar nas análises da intencionalidade, nas manipulações e ideologias na perspectiva da Nova História Cultural. Realçada a importância do contexto histórico para a compreensão das fontes e para a legitimação política, apresentamos, na sequência, a principal ferramenta utilizada por essas fontes, as ideologias.




    1.3.3 AS CRÔNICAS MEDIEVAIS: UMA LEGITIMAÇÃO IDEOLÓGICA




    Ideologia é um dos conceitos mais complexos e abrangentes92. Sua utilização ocorre pelas mais diversas linhas teóricas, desde o marxismo até a Nova História Cultural, e, por isso, pode ser definida de diversas formas.




    O conceito surgiu com o filósofo francês do século XVIII, Destutt de Tracy93. Para ele, o termo ideologia servia para designar os estudos relacionados à origem e formação das ideias. Foi somente no século XIX que o conceito ganhou uma abrangência mais ampla e passou a significar “um conjunto de ideias, princípios e valores que refletem uma determinada visão de mundo, orientando uma forma de ação, sobretudo uma prática política” (MARCONDES; JAPIASSÚ, 2001, p. 99).




    Apesar de suas múltiplas definições, é possível delinear a ideologia por meio de um significado “fraco” e um “forte”. Pelo significado “fraco” pode ser definida como um




    sistema de crenças políticas um conjunto de ideias e de valores respeitantes à ordem pública e tendo como função orientar os comportamentos políticos [...]. No significado fraco, Ideologia é um conceito neutro, que prescinde do caráter eventual e mistificante das crenças políticas (STOPPINO, 1998, p. 585).




    À medida que em seu sentido “forte”




    [...] tem origem no conceito de Ideologia de Marx, entendido como falsa consciência das relações de domínio entre as classes, e se diferencia claramente do primeiro porque mantém, no próprio centro, diversamente modificada, corrigida ou alterada pelos vários autores, a noção de falsidade: a Ideologia é uma crença falsa. [...] No significado forte, Ideologia é um conceito negativo que denota precisamente o caráter mistificante de falsa consciência de uma crença política (STOPPINO, 1998, p. 585).




    O significado “forte” do conceito, diretamente ligado ao marxismo, desenvolveu, ao longo dos séculos XIX e XX, uma concepção negativa sobre as ideologias94. Com o objetivo de livrá-la desse tom pejorativo, Georges Duby o apresenta assim como o filósofo Louis Althusser95:




    um sistema (possuindo sua lógica e rigor próprios) de representações (imagens, mitos, ideias ou conceitos, segundo a ocasião) dotado de uma existência e de um papel histórico no seio de uma dada sociedade” (DUBY, 1995, pp. 131-132).




    Dessa forma, influenciado por Althusser, Georges Duby analisa as ideologias como um projeto de agir sobre a sociedade e aponta alguns traços que as caracterizam, das quais salientamos dois:




    1º Aparecem como sistemas completos e são naturalmente globalizantes, pretendendo oferecer da sociedade, de seu passado, de seu presente, de seu futuro, uma representação do conjunto integrada à totalidade de uma visão do mundo. [...] na Europa Medieval, por exemplo, toda representação das relações sociais procurava necessariamente apoio em alguns dos textos fundamentais do cristianismo. 2º As ideologias que tem como primeira função consolidar, são naturalmente, deformantes. A imagem que fornecem da organização social é construída a partir da arrumação coerente de inflexões, escapatórias, distorções, a partir de uma tomada de perspectiva, de um jogo de luzes que tende a ocultar certas articulações projetando toda luz sobre outras, a fim de melhor servir a interesses particulares (DUBY, 1995, p. 132).




    Em um artigo sobre as linhas de pesquisa da Nova História Cultural96, José D’Assunção Barros escreve que o conceito de ideologia é fundamental para a História Cultural:




    [...] a ideologia aparece [...] como um projeto de agir sobre determinado circuito de representações no intuito de produzir determinados resultados sociais. [...] ideologia corresponde a uma determinada forma de construir representações ou de organizar representações já existentes para atingir determinados objetivos ou reforçar determinados interesses (BARROS, 2011, pp. 53-54).




    É essa a concepção de ideologia relacionada ao poder e ao controle social97 que utilizamos nesta pesquisa. Um sistema de ideias capaz de agir sobre a sociedade para atingir determinados objetivos. Investigamos de que modo as crônicas foram criadoras e organizadoras de ideologias que se apropriaram de elementos históricos-ideológicos para legitimar o poder. Adotamos, portanto, uma concepção de ideologia referente à “totalidade social” e não associada a grupos específicos de dada sociedade (BARROS, 2011, p. 54).




    Com essa teorização, a seguir versamos sobre qual metodologia de análise pode ser utilizada para interpretar as ideologias presentes nas crônicas castelhanas medievais. Como nossa análise centra-se na “utilidade política” das crônicas e na forma como legitimam o reinado de Fernando III, um elemento é central: a ideologia bélica de base religiosa. Esta foi responsável por fornecer às sociedades hispânicas uma “representação global de seu dever histórico, integrando passado, presente e futuro em uma dinâmica de evolução coerente” (GARCÍA-FITZ, 2009, p. 150).




    As crônicas possuíam uma “utilidade política” por serem capazes de legitimar a política via criação de novas representações do passado, ou ainda, de organizar aquelas que já haviam sido criadas, como pontuamos. A ideologia responsável por esse processo de legitimação durante o governo de Fernando III foi a de Guerra Justa e Guerra Santa para os cristãos, e a de yihad para os muçulmanos.




    Francisco García Fitz (2009) esclarece que essas ideologias bélicas de base religiosa forneciam à sociedade castelhano-leonesa, durante o processo de Reconquista, um sentido para a sua história, sendo ainda responsáveis por três grandes processos. O primeiro é a criação de uma representação de seu passado, passando à população a ideia de que




    [...] haviam sido injusta e violentamente despossuídos a raiz da invasão islâmica, cada geração tinha que cumprir no presente com a missão de lutar pela restauração da herança perdida [...] as ideologias militantes de base religiosa ofereciam a suas respectivas sociedades um passado desejável, um presente talvez doloroso, mas com uma missão teológica transcendente, e um futuro cheio de esperança [...]98 (GARCÍA FITZ, 2009, p. 150-151).




    Segundo, assim como as ideologias bélicas justificam seu presente pelo passado, também funcionavam como sistemas de representações que justificavam as atitudes cotidianas. A ideia da realização de uma guerra justa e santa colaborava para a criação de um objetivo justo e sagrado que justificava as ações bélicas empreendidas contra seus inimigos, ou seja, a violência e os conflitos diários.




    Por fim, essas ideologias serviriam para fornecer características de identidade próprias que definiam a sociedade cristã frente à muçulmana. Com esse sentimento de identidade era possível reforçar a solidariedade interna, mas principalmente, legitimar politicamente qualquer monarca ou governante que estivesse disposto a liderar uma guerra contra seus inimigos (GARCÍA FITZ, 2009, pp. 150-151).




    1.4 CONSIDERAÇÕES FINAIS SOBRE O CAPÍTULO




    Neste capítulo, abordamos a perspectiva teórico-metodológica de nossa investigação: a Nova História Cultural (NHC) e o Novo Medievalismo. Primeiramente, apresentamos um breve panorama acerca do desenvolvimento da História Medieval no século XX, passando pela escola dos Annales, a superação da escola estruturalista, a formação da História das Mentalidades, o surgimento do Linguistic Turn e da História Cultural, movimentos que contribuíram para a formação da linha teórica utilizada nesta tese, a Nova História Cultural (NHC).




    Com os pressupostos teóricos da NHC, perquirimos a CLRC como um produto e uma produtora de seu contexto histórico e desenvolvemos, também neste capítulo, três discussões relativas às crônicas medievais: a) como representação; b) como mecanismo de legitimação política; e c) como um sistema de legitimação ideológica.
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